
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 03/2024
Pregão Eletrônico nº 08/2024

Aos treze dias do mês de setembro de 2024, presentes de um lado o MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO SUL,
Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ sob o nº 92.000.207/0001-84, com sede administrativa
localizada na Rua Max Retzlaff, nº 150, Bairro Centro, CEP 96.530-000, nesta cidade de Paraíso do Sul, RS,
representado pelo PREFEITO MUNICIPAL, o Sr. ARTHUR ARNILDO LUDWIG, inscrito no CPF sob o nº
133.527.090-68, doravante denominado MUNICÍPIO, em face da classificação das propostas apresentadas
no  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº  08/2024,  modalidade  REGISTRO  DE  PREÇOS,  para  contratação  de
empresa(s)   para  eventual  e futura  Aquisição de Materiais  Elétricos  e Hidráulicos,  para  manutenção da
iluminação pública e das redes elétrica e hidráulica dos prédios públicos do município de Paraíso do Sul –
RS, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da(s) empresa(s) com preços mais vantajosos, por item, observadas
as condições do Edital,  aquelas enunciadas abaixo doravante denominada FORNECEDOR, têm entre si,
justo e avençado a presente Ata que, quando publicada, terá efeito de Compromisso de Fornecimento, nos
termos da Lei  Federal  nº 14.133/2021 e demais legislação aplicável,  consoante as seguintes cláusulas e
condições:

CLÁUSULA I – DO OBJETO
1.1 Constitui objeto da presente Ata o Sistema de Registro de Preços para eventual e futura Aquisição de
Materiais  Elétricos  e  Hidráulicos,  para manutenção  da  iluminação  pública  e  das  redes  elétrica  e
hidráulica  dos  prédios  públicos  do  município  de  Paraíso  do  Sul  –  RS ,  em  conformidade  com  as
especificações e quantidades estabelecidas no Termo de Referência (ANEXO II) e com a proposta do Pregão
Eletrônico nº 08/2024, que é parte integrante deste edital independente da sua transcrição.
1.2. A existência de preços registrados não implicará em contratações ou aquisições que dele poderão advir,
ficando facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa a licitações, sendo assegurado
ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições.

CLÁUSULA II – DO VALOR
2.1 O preço deverá ser fixo, equivalente ao de mercado na data da apresentação da proposta.
2.2 Empresas vencedoras valor total: R$ 318.234,60 (trezentos e dezoito mil e duzentos e trinta e quatro reais
e sessenta centavos).
2.3 Relação das empresas vencedoras, itens e tabela com valores seguem: 

ACQUADUTO BRASIL LTDA, inscrita com o CNPJ Nº 39.889.959/0001-65, com sede à Estrada
Reserva Natural, 600, n.°41, Bairro Conceição, cidade de São Sebastião do Caí, Estado do Rio Grande do
Sul, CEP: 95.760-000, neste ato representada por intermédio de sua representante legal a Sra. Cristiane da
Costa Alvez, portadora da Cédula de Identidade 5083170935, e inscrito no CPF sob nº 829.307.320-91, com
os lotes: 71, 72, 73, 74, 75 no valor total de R$ 101.390,00 (cento e um mil e trezentos e noventa reais). 

COMERCIAL FP LTDA, inscrita com o CNPJ N° 43.621.372/0001-48, com sede à Rua Benno
Pilger, n.°203, Bairro Vila Verde, cidade de Carazinho, Estado do Rio Grande do Sul, CEP: 99.500-000,
neste ato representada por intermédio de seu representante legal o Sr. Fabio Piacentini, portador da Cédula de
Identidade 1061393722, e inscrito no CPF sob n° 834.160.300-44, com os lotes: 61 no valor total de R$
12.600,00 (doze mil e seiscentos reais). 

DFER  DISTRIBUIDORA  DE  FERRAGENS  EIRELI  EPP, inscrita  com  o  CNPJ  N°
23.143.410/0001-97,  com sede  à  Rua  Bernardo Taveira  Junior,  n.°111,  Bairro Areal,  cidade  de Pelotas,
Estado do Rio Grande do Sul, CEP: 96.077-550, neste ato representada por intermédio de seu representante
legal o Sr. Ednilson de Souza Antunes,  portador da Cédula de Identidade 4067178981, e inscrito no CPF sob
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n° 003.775.070-40, com os lotes: 03, 17, 49 no valor total de R$ 10.410,00 (dez mil e quatrocentos e dez
reais). 

ECB AUTOMACAO INDUSTRIAL LTDA,  inscrita com o CNPJ N° 49.956.040/0001-09, com
sede à Rua Confucio de Amorim, Bairro Rodoviário, na cidade de Goiânia, Estado de Goiás, CEP: 74.430-
112, neste ato representada por intermédio de seu representante legal o Sr. João Carlos Alves de Carvalho,
portador da Cédula de Identidade 5653797, e inscrito no CPF sob n°  031.843.451-22, com os lotes: 01, 05,
07, 19, 30, 31, 59 no valor total de R$ 27.016,00 (vinte e sete mil e dezesseis reais).

EUROLED INDUSTRIA COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO DE MATERIAIS
ELETRICOS LTDA, inscrita com o CNPJ N° 45.839.264/0001-71, com sede à Rua Jarbas Siqueira Pereira,
Bairro Jardim Carvalho, na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, CEP: 91.430-130, neste
ato representada por intermédio de sua representante legal a Sra. Stephanie Gonçalves da Silva, portadora da
Cédula de Identidade 5079602578, e inscrita no CPF sob nº 002.434.410-96, com os lotes: 58 no valor total
de R$ 70.600,00 (setenta mil e seiscentos reais). 

G2 MATERIAIS HIDRÁULICOS EIRELI ME, inscrita com o CNPJ N° 05.931.197/0001-04,
com sede à Rua Presidente Campos Salles, Bairro Glória, na cidade de Joinville, Estado de Santa Catarina,
CEP: 89.217-100, neste ato representada por intermédio de seu representante legal o Sr. Gabriel Loureiro
Ferreira, portador da Cédula de Identidade 5783275, e inscrito no CPF sob nº 055.952.479-08, com os lotes:
64, 65, 66, 67, 68, 69, 91 no valor total de R$ 15.156,90 (quinze mil e cento e cinquenta e seis reais e
noventa centavos). 

HIDROREADER SISTEMAS DE MEDIÇÃO LTDA inscrita com o CNPJ N° 32.503.371/0001-
82, com sede à Rua do Acetato, Bairro Salto Grande, na cidade de Americana, Estado de São Paulo, CEP:
13.474-763,  neste  ato  representada  por  intermédio  de  sua  representante  legal  a  Sra.  Raianne  Cristiane
Martins, portadora da Cédula de Identidade 307472723, e inscrita no CPF sob nº 365.581.078-48,  com os
lotes: 60 no valor total de R$ 21.375,00 (vinte e um mil e trezentos e setenta e cinco reais). 

INDUSTRIA E COMERCIO DE TUBOS E CONEXÕES RACAZA LTDA inscrita com o CNPJ
N° 90.916.388/0001-68, com sede à Rua Washington Luiz, Bairro Alto do Parque, na cidade de Lajeado,
Estado do Rio Grande do Sul, CEP: 95.913-292, neste ato representada por intermédio de sua representante
legal a Sra. Nicole Caneppele, portadora da Cédula de Identidade 1077873535, e inscrita no CPF sob nº
004.746.890-42, com os lotes: 70, 76, 77, 79, 81, 82, 83, 84, 85, 87 no valor total de R$ 17.477,20 (dezessete
mil e quatrocentos e setenta e sete reais e vinte centavos). 

INSTALART MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA inscrita com o CNPJ N° 05.117.514/0001-45,
com sede à Avenida Castelo Branco, Bairro São Jorge, na cidade de Espumoso, Estado do Rio Grande do
Sul,  CEP:  99.400-000,  neste  ato  representada  por  intermédio  de  ser  representante  legal  o  Sr.  Rogério
Dambros, portador da Cédula de Identidade 8033592067, e inscrito no CPF sob nº 459.526.800-97,  com os
lotes: 09, 11, 12, 13, 14, 16, 18, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 50, 51, 52, 53, 55, 57, 62,
63, 88, 92, 95 no valor total de R$ 12.486,00 (doze mil e quatrocentos e oitenta e seis reais). 

JK CASA E CONSTRUCAO LTDA inscrita com o CNPJ Nº 39.886.474/0001-18, com sede à Rua
Barão do Ladario, Bairo Centro, cidade de Santiago, Estado do Rio Grande do Sul, CEP: 97.700-050, neste
ato representada por intermédio de seu representante legal o Sr. Jorge Luiz Kubiça, portador da Cédula de
Identidade 1000813996, e inscrito no CPF sob nº 272.881.370-15, com os lotes: 27, 29, 33 no valor total de
R$ 3.127,50 (três mil e cento e vinte e sete reais e cinquenta centavos). 

JV COMERCIO DE MAT ELETRICOS E DEC inscrita com o CNPJ N° 01.276.119/0001-54,
com sede à Rua Coronel Farrapo, Bairro Centro, cidade de Campos Novos, Estado de Santa Catarina, CEP:
89.620-000, neste ato representada por intermédio de sua representante legal a Sra. Anna Juçara Krutzmann,
portadora da Cédula de Identidade 1308292, e inscrita no CPF sob nº 693.216.399-34, com os lotes: 15, 28,
32, 42, 54 no valor total de R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais). 
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LENDÁRIO COM IMPORTAÇÃO DE MATS ELÉTRICOS LTDA inscrita com o CNPJ N°
52.203.880/0001-05, com sede à Avenida Guilherme Cotching, Bairro V. Maria Baixa, cidade de São Paulo,
Estado de São Paulo, CEP: 02.113-010, neste ato representada por intermédio de seu representante legal o Sr.
José  Luiz  Pires  da  Silva,  portador  da  Cédula  de  Identidade  188626888,  e  inscrito  no  CPF  sob  nº
124.277.678-83, com os lotes: 04, 08, 10 no valor total de R$ 17.976,00 (dezessete mil e novecentos e
setenta e seis reais).

LUCCA DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS LTDA inscrita com o CNPJ N° 43.441.918/0001-
89, com sede à Rua Torres Del Paine, Bairro Colinas do Aruã, cidade de Mogi das Cruzes, Estado de São
Paulo, CEP: 08.771-222, neste ato representada por intermédio de seu representante legal o Sr. Mauricio do
Nascimento Costa, portador da Cédula de Identidade 493854022, e inscrito no CPF sob nº 386.744.708-07,
com os lotes: 06 no valor total de R$ 1.710,00 (um mil e setecentos e dez reais). 

MACROMMERCE LTDA, inscrita com o CNPJ N° 47.977.771/0001-05, com sede à Rua Najla
Carone Guedert, Bairro Pagani, cidade de Palhoça, Estado de Santa Catarina, CEP: 88.132-150, neste ato
representada por intermédio de ser representante legal o Sr. João Vitor Campos de Lima, portador da Cédula
de Identidade 8265988, e inscrito no CPF sob nº 003.232.052-32, com os lotes: 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41 no
valor total de R$ 1.275,40 (um mil e duzentos e setenta e cinco reais e quarenta centavos). 

MORK  TELECOM  PRODUTOS  E  SERVIÇOS  PARA  TELECOMUNICAÇÕES  LTDA
inscrita com o CNPJ N° 13.460.002/0001-05, com sede à Rua Presidente Faria, Bairro Colônia Faria, na
cidade de Colombo,  Estado do Paraná,  CEP:  83.411-050,  neste  ato representada por  intermédio de sua
representante legal a Sra. Maria Izabel Tulio de Almeida, portadora da Cédula de Identidade 7725566, e
inscrita  no CPF sob nº  672.328.849-15,  com os lotes:  02  no  valor  total  de  R$ 459,60  (quatrocentos  e
cinquenta e nove reais e sessenta centavos). 

TALENTOS D AGUA REPRESENTACAO PROJETOS ASSESSORIA LTDA inscrita com o
CNPJ  N°  24.419.445/0001-79,  com sede  à  Rua  Carlos  Willy  Boehm,  Bairro  Santo  Antônio,  cidade  de
Joinville, Estado de Santa Catarina, CEP: 89.218-031, neste ato representada por sua representante legal a
Sra. Joceli Tereza da Silva, portadora da Cédula de Identidade 4788736, inscrita no CPF sob nº 825.478.829-
49, com os lotes: 86, 89, 90, 93 no valor total de R$ 2.475,00 (dois mil e quatrocentos e setenta e cinco
reais). 

Lote Item Descrição Unidade Marca Quant.
Máx

Vl. Unit. Vl. Total

71 1 Tubo 32mm para ligação de água 
PEAD Min PN 12.

METRO JETDUTO 1700 R$ 6,30 R$ 10.710,00

72 1 Tubo 40mm para ligação de água 
PEAD Min PN 12.

METRO JETDUTO 1200 R$ 9,40 R$ 11.280,00

73 1 Tubo 50mm para ligação de água 
PEAD Min PN 12.

METRO JETDUTO 1700 R$ 14,20 R$ 24.140,00

74 1 Tubo 63mm para ligação de água 
PEAD Min PN 12.

METRO JETDUTO 2300 R$ 22,20 R$ 51.060,00

75 1 Tubo 75mm para ligação de água 
PEAD Min PN 12.

METRO JETDUTO 150 R$ 28,00 R$ 4.200,00

61 1 Cavalete de água 3/4 branco com 
registro e relógio.

UNIDADE hifersani 225 R$ 56,00 R$ 12.600,00

3 1 Lâmpada Led 50W, Modelo: Bulbo, 
Temperatura de cor: Branco frio 
(6000~6500k), Eficiência: 90LM/W, 

UNIDADE MAXXY 600 R$ 13,85 R$ 8.310,00
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Fluxo Luminoso (Lumens): 
~4500LM, Ângulo: 270º, Potência: 
50W, Frequência: 60Hz, Tensão: 
Bivolt automático (110-220V), 
Temperatura de operação: 25~45ºC, 
Vida útil média: 25.000 horas, 
Garantia mínima: 12 meses, 
Dimensão aproximada: 256x138mm, 
Base: E-27, Material: plástico, 
Certificação: Inmetro.

17 1 Fita isolante, plástica, antichamas, cor
preta, alta aderência, dimensão 19mm
x 20m. Embalagem: em rolo. 
Atendendo a norma NBR 5037.

UNIDADE MAXXY 100 R$ 3,40 R$ 340,00

49 1 Braço para iluminação pública 1 
metro reto.

UNIDADE TCL 100 R$ 17,60 R$ 1.760,00

1 1 Lâmpada Led 15W, Base: E-27, 
6500k, Fluxo Luminoso (Lumens): 
1080LM, Garantia mínima: 12 meses,
Tensão: Bivolt, Certificação Inmetro e
Selo Procel.

UNIDADE AVANT 60 R$ 3,59 R$ 215,40

5 1 Conector derivação perfurante 
CDP25 10x25mm.

UNIDADE MCI 420 R$ 6,41 R$ 2.692,20

7 1 Cabo flexível, antichamas, 2,5mm, 
150 volts.

METRO CONDUN
ORTE

480 R$ 1,52 R$ 729,60

19 1 Caixa cabo rede CAT5E 305M, 
material revestimento pvc - cloreto de
polivinila antichamas, bitola condutor
24 AWG, tipo condutor trançado, tipo
cabo UTP de 4 pares, condutor fio 
sólido de cobre.

UNIDADE DEKO 3 R$ 627,60 R$ 1.882,80

30 1 Cabo multiplex, monofásico, 10mm, 
azul ou preto, conforme Ordem de 
Fornecimento.

METRO METALPR
IME

350 R$ 2,35 R$ 822,50

31 1 Cabo multiplex, 4x16mm. METRO METALPR
IME

250 R$ 7,70 R$ 1.925,00

59 1 Braço para iluminação pública de 03 
metros; Tubo de aço SAE 1010 a 
1020, com ou sem costura; Chapa e 
perfil “U” de aço SAE 1010 a 1020 
laminado; Espessura mínima da 
parede do tubo deve ser de 3mm; 
Acabamento Zincado por imersão a 
quente com camada mínima de 75 
micron. (Os braços precisam atender 
total ou parcialmente a GED 2585 do 
grupo CPFL, Iluminação Pública - 
Braços Médio e Longo. Devem 
possuir sapata de fixação, possuir furo
para dois parafusos ØM16mm, e 
atender às seguintes Normas 
Brasileiras: NBR 14744/NBR 
6123/NBR 6323/NBR 11003. 1) Tubo

UNIDADE OLIVO 150 R$ 124,99 R$ 18.748,50
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de aço SAE 1010 a 1020, com ou sem
costura. 2) Chapa e Perfil "U" de aço 
SAE 1010 a 1020 laminado. 3) 
Espessura mínima da parede do tubo 
deve ser de 3mm. Acabamento 
Zincado por imersão a quente com 
camada mínima de 75 microns. O 
braço não deve apresentar 
achatamento.)

58 1 Luminária LED com potência 
máxima 150W, Fluxo luminoso 
mínimo 21.700lm, Temperatura de 
cor dos LEDs 4.000K e LED SMD. 
As luminárias serão do tipo pública 
com tecnologia LED, com 
alimentação dos LEDs em corrente 
contínua (DC), vida útil do conjunto 
65.000 horas @L70 com declaração 
de garantia das luminárias LED, por 
defeito de fabricação, pelo prazo 
mínimo de 05 (cinco) anos, expedida 
e assinada pelo fabricante da 
luminária e com certificado ativo 
conforme Portaria N° 62 de 17 de 
Fevereiro de 2022 do INMETRO. a) 
Driver com saída em corrente/tensão 
contínua (DC); b) Tensão de entrada 
100~250 VAC (Full range); c) 
Frequência de entrada 60 Hz; d) 
Controle de corrente em malha 
fechada; e) Tomada para relé de 3 
segmentos, padrão NBR 5223, ou 
sistema de acionamento em função da
luminosidade externa integrado ao 
corpo da luminária; f) Corpo 
fabricado em alumínio injetado ou 
extrudado; g) Acabamento em pintura
eletrostática na cor cinza; h) Índice de
reprodução de cor mínimo de 70 (Ra);
i) Fator de Potência Maior que 0,98; 
j) Grau de proteção IP66 e/ou IP67 
para o produto; k) Protetor de surtos 
10kV/10kA integrado ao corpo da 
luminária; l) Proteção de 
Sobrecorrente e Sobretensão; m) 
todos parafuso em aço inoxidável; n) 
grau de proteção contra impacto 
mínima IK08; o) Pescoço articulado 
com ajuste de ângulo a cada 5’ em 
+15’’ ou -15’’; p) Distorção 
harmônica total (thd) 10% e driver 
dimerizável; q) Lentes em 
policarbonato com retardante uv sem 
demais refratores ou refrator 
secundário de vidro plano temperado;
r) Base padrão nema 7 pinos, 
compatível com telegestão.

UNIDADE Ledluxe 200 R$ 353,00 R$ 70.600,00
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64 1 Luva soldável 3/4 25 mm. UNIDADE MULTILIT 560 R$ 0,54 R$ 302,40

65 1 Luva com anel vedante 3/4 25mm. UNIDADE MULTILIT 1125 R$ 7,41 R$ 8.336,25

66 1 Luva lisa/rosca L/R 3/4 25mm. UNIDADE MULTILIT 1125 R$ 1,53 R$ 1.721,25

67 1 Adaptador macho 3/4 25mm. UNIDADE MULTILIT 1125 R$ 0,56 R$ 630,00

68 1 Joelho 90° rosca/rosca 3/4. UNIDADE MULTILIT 1125 R$ 1,21 R$ 1.361,25

69 1 Joelho 90° liso/rosca 3/4. UNIDADE MULTILIT 1125 R$ 2,27 R$ 2.553,75

91 1 Adaptador soldável misto DE 25mm 
3X4’’

UNIDADE MULTILIT 560 R$ 0,45 R$ 252,00

60 1 Hidrometro unijato 3/4 completo com
conexões galvanizadas e borrachas de
vedação.

UNIDADE PROPRIA 225 R$ 95,00 R$ 21.375,00

70 1 Tubo 20mm para ligação de água 
PEAD Min PN 12.

METRO PRÓPRIA 1700 R$ 2,40 R$ 4.080,00

76 1 Colar Tomada DN32 3/4 para tubo 
PEAD Min PN 12 com travas.

UNIDADE SENKRON 115 R$ 6,00 R$ 690,00

77 1 Colar Tomada DN40 3/4 para tubo 
PEAD Min PN 12 com travas.

UNIDADE SENKRON 115 R$ 7,77 R$ 893,55

79 1 Colar Tomada DN60 3/4 para tubo 
PEAD Min PN 12 com travas.

UNIDADE SENKRON 115 R$ 11,77 R$ 1.353,55

81 1 Emenda DN 75 3/4 União de 
Compressão.

UNIDADE SENKRON 75 R$ 40,00 R$ 3.000,00

82 1 Emenda DN 60 3/4 União de 
Compressão.

UNIDADE SENKRON 115 R$ 24,00 R$ 2.760,00

83 1 Emenda DN 50 3/4 União de 
Compressão.

UNIDADE SENKRON 115 R$ 15,92 R$ 1.830,80

84 1 Emenda DN 40 3/4 União de 
Compressão.

UNIDADE SENKRON 115 R$ 10,54 R$ 1.212,10

85 1 Emenda DN 32 3/4 União de 
Compressão.

UNIDADE SENKRON 115 R$ 4,88 R$ 561,20

87 1 Registro horizontal de compressão 
PEAD 50mm com borboleta.

UNIDADE SENKRON 20 R$ 54,80 R$ 1.096,00

9 1 Soquete liso corpo porcelana e rosca 
em latão E-27, para 4 amperes e 
capacidade de 100 watts.

UNIDADE BETEL 180 R$ 1,25 R$ 225,00

11 1 Parafuso chipboard chata, fenda 
cruzada, bicromatizado 4,0x40.

UNIDADE DTOOLS 600 R$ 0,10 R$ 60,00

12 1 Bucha 6mm plástica, para fixação em 
parede de concreto.

UNIDADE DTOOLS 600 R$ 0,30 R$ 180,00

13 1 Parafuso chipboard chata, fenda 
cruzada, bicromatizado 5,0x55.

UNIDADE DTOOLS 600 R$ 0,25 R$ 150,00

14 1 Bucha 8mm plástica, para fixação em 
parede de concreto.

UNIDADE DTOOLS 600 R$ 0,05 R$ 30,00

16 1 Bucha 10mm plástica, para fixação 
em parede de concreto.

UNIDADE DTOOLS 360 R$ 0,35 R$ 126,00

18 1 Plafon simples em plástico, UNIDADE BETEL 50 R$ 2,50 R$ 125,00
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100W/250V, base redonda, com 
soquete de porcelana E-27, 
Acompanhando acessórios de 
instalação (parafusos e travessa de 
fixação), podendo ser na cor preta ou 
branca, que será identificado na 
Ordem de Fornecimento.

20 1 Conector de rede RJ45 CAT5E 
macho. Pacote de 100 unidades.

PACOTE EXBOM 3 R$ 21,00 R$ 63,00

21 1 Canaleta PVS branca autoadesiva, 
fixação extra forte 20x10x2000mm, 
com divisória interna.

UNIDADE ENERBRA
S

30 R$ 6,00 R$ 180,00

22 1 Tomada Dupla, Sistema X, externa 
20A, com caixa sobrepor.

UNIDADE PLUZIE 50 R$ 7,00 R$ 350,00

23 1 Tomada Dupla, Sistema X, externa 
10A, com caixa sobrepor.

UNIDADE PLUZIE 50 R$ 7,00 R$ 350,00

24 1 Interruptor simples, Sistema X, 10A, 
250v, Cor Branca com placa.

UNIDADE PLUZIE 20 R$ 5,00 R$ 100,00

25 1 Interruptor duplo, Sistema X, 10A, 
250v, Cor Branca com placa.

UNIDADE PLUZIE 20 R$ 7,00 R$ 140,00

26 1 Filtro de Linha 05 tomadas NBR 
Bivolt.

UNIDADE NATICON 25 R$ 20,00 R$ 500,00

43 1 Pino Macho (Flecha) 20A. UNIDADE PLUZIE 50 R$ 3,40 R$ 170,00

44 1 Pino Fêmea (Flecha) 10A. UNIDADE PLUZIE 100 R$ 2,20 R$ 220,00

45 1 Pino Fêmea (Flecha) 20A. UNIDADE PLUZIE 50 R$ 3,00 R$ 150,00

46 1 Isolador de Porcelana, tipo Roldana, 
dimensões de 72x72mm, para uso em 
baixa tensão.

UNIDADE BETEL 15 R$ 4,70 R$ 70,50

47 1 Adaptador para pino multiplicador 
tripolar, tensão de entrada: 250 volts, 
10 amper, bivolt.

UNIDADE PLUZIE 40 R$ 3,62 R$ 144,80

48 1 Mangueira corrugada 3/4. METRO CONDTAL
L

150 R$ 0,90 R$ 135,00

50 1 Caixa Disjuntor Mon. Sobrepor para 
01 unidade.

UNIDADE BET 
PLASTICO
S

10 R$ 5,16 R$ 51,60

51 1 Caixa Disjuntor Mon. Sobrepor para 
06 unidade.

UNIDADE BET 
PLASTICO
S

10 R$ 25,00 R$ 250,00

52 1 Caixa para Ar Condicionado externa 
com disjuntor.

UNIDADE AC&A 
BRASIL

50 R$ 15,00 R$ 750,00

53 1 Cinta lacre 10cm de comprimento PC 
c/ 100 unidades.

PACOTE DECORLU
X

3 R$ 1,70 R$ 5,10

55 1 Cinta lacre nylon 3,6mm x 300mm 
PC c/ 100 unidades.

PACOTE DECORLU
X

3 R$ 9,00 R$ 27,00

57 1 Arruela 3/8. UNIDADE JOMARCA 250 R$ 0,20 R$ 50,00

62 1 Cola Adesivo extra forte para tubos e UNIDADE FIRMEX 35 R$ 8,00 R$ 280,00
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conexões PVC, 175gr.

63 1 Lixa Rolo Grão 080. METRO MTX 15 R$ 7,00 R$ 105,00

88 1 Registro esfera com borboleta 3/4. UNIDADE HERC 1200 R$ 6,00 R$ 7.200,00

92 1 Caixa de descarga de plástico externa,

de 9L, puxador fio de nylon.

UNIDADE METASUL 10 R$ 25,50 R$ 255,00

95 1 Torneira de jardim preta 3/4 com 
bico, NBR 10281.

UNIDADE KRONA 20 R$ 2,15 R$ 43,00

27 1 Cabo flexível, antichamas, 4mm, azul
ou preto, conforme Ordem de 
Fornecimento.

METRO Nortte 
cabos

300 R$ 2,20 R$ 660,00

29 1 Cabo flexível, antichamas, 10mm, 
azul ou preto ou verde, conforme 
Ordem de Fornecimento.

METRO Nortte 
cabos

150 R$ 6,10 R$ 915,00

33 1 Cabo PP 2x2,5mm. METRO Nortte 
cabos

450 R$ 3,45 R$ 1.552,50

15 1 Parafuso rosca soberba cabeça 
sextavada 5/16x70.

UNIDADE VONDER 360 R$ 0,82 R$ 295,20

28 1 Cabo flexível, antichamas, 6mm, azul
ou preto ou verde, conforme Ordem 
de Fornecimento.

METRO ULTRAFL
EX

300 R$ 3,27 R$ 981,00

32 1 Cabo PP 2x1,5mm. METRO ULTRAFL
EX

450 R$ 2,52 R$ 1.134,00

42 1 Pino Macho (Flecha) 10A. UNIDADE MEC 
TRONIC

100 R$ 2,79 R$ 279,00

54 1 Cinta lacre 20cm de comprimento PC 
c/ 100 unidades.

PACOTE NOVE54 3 R$ 3,60 R$ 10,80

4 1 Relé fotoelétrica, 
Frequência/Corrente 50/60Hz; 
Corrente máxima de 10A. Potência 
1000W (Carga Resistiva) – 1200 VA 
127V; 1800VA 220V (Carga 
Indutiva); Faixa de operação 5 a 20 
lux para ligar e no máximo 40 lux 
para desligar. Relação desligar/ligar 
mínima 1,2. De acordo com a ABNT 
NBR 5123/2016; Sob consulta a faixa
de operação pode ser fornecida 
conforme especificação do 
cliente;Tensão de operação 105 a 305 
VCA +/- 10% automático. Corrente 
máxima 10A.

UNIDADE Tecnolinsa 600 R$ 10,20 R$ 6.120,00

8 1 Base fixa para relé fotoelétrica, 
giratória, padrão ABNT, baixa 10 
amperes 100-240 volts, para uso 
externo com suporte galvanizado.

UNIDADE Tecnolinsa 240 R$ 4,90 R$ 1.176,00

10 1 Luminária pública oval montada com 
receptáculo E-27 e braço galvanizado 
de 1m de comprimento com encaixe 
de 1 polegada.

UNIDADE AL 240 R$ 44,50 R$ 10.680,00
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6 1 Conector derivação perfurante CDP 
16x120mm.

UNIDADE MCI 180 R$ 9,50 R$ 1.710,00

35 1 Disjuntor Mono Branco Din Curva C 
16A.

UNIDADE ETEK 50 R$ 5,39 R$ 269,50

36 1 Disjuntor Mono Branco Din Curva C 
20A.

UNIDADE ETEK 20 R$ 5,39 R$ 107,80

37 1 Disjuntor Mono Branco Din Curva C 
25A.

UNIDADE ETEK 15 R$ 5,39 R$ 80,85

38 1 Disjuntor Mono Branco Din Curva C 
32A.

UNIDADE ETEK 15 R$ 5,39 R$ 80,85

39 1 Disjuntor Mono Branco Din Curva C 
40A.

UNIDADE ETEK 40 R$ 5,79 R$ 231,60

40 1 Disjuntor Trifásico Branco Din Curva
C 40A.

UNIDADE ELGIN 10 R$ 25,99 R$ 259,90

41 1 Disjuntor Trifásico Branco Din Curva
C 50A.

UNIDADE ELGIN 10 R$ 24,49 R$ 244,90

2 1 Lâmpada Led 30W, Modelo Bulbo, 
Temperatura de cor: Branco frio 
(6000~6500k), Eficiência: 80LM/W, 
Fluxo Luminoso (Lumens): 2400LM, 
Ângulo: 200º, Potência 30W, 
Frequência: 60Hz, Tensão: Bivolt 
automático (110-220V), Temperatura 
de operação: 25~45ºC, Vida útil 
média: 25.000 horas, Garantia 
mínima: 12 meses, Dimensão 
aproximada: 182x100mm, Base: E-
27, Material: plástico, Certificação 
Inmetro.

UNIDADE EMPALUX 60 R$ 7,66 R$ 459,60

86 1 Registro horizontal de compressão 
PEAD 40mm com borboleta.

UNIDADE DONSEN 20 R$ 35,63 R$ 712,60

89 1 Colar Tomada para PVC DN 85 3/4 
com
travas.

UNIDADE TIGRE 115 R$ 8,00 R$ 920,00

90 1 Colar Tomada para PVC DN 75 3/4 
com
travas.

UNIDADE TIGRE 115 R$ 7,00 R$ 805,00

93 1 Mangueira engate flexível PVC 1/2-
50cm.

UNIDADE TIGRE 10 R$ 3,74 R$ 37,40

PARÁGRAFO ÚNICO - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes  do  fornecimento  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA III – DA VIGÊNCIA DA ATA
3.1 O prazo de validade do Registro de Preços será de 12 (doze) meses oficiais, contado da assinatura da Ata
de Registro de Preços e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.

________________________________________________________________________________
Prefeitura Municipal de Paraíso do Sul – Rua Max Retzlaff, nº150 – CEP: 96.530-000

Município de Paraíso do Sul – RS – Fone: (55) 3262 1500 – E-mail: compras@paraisodosul.rs.gov.br



CLÁUSULA IV – DA ENTREGA DO OBJETO, CONDIÇÕES, LOCAL E PRAZO  
4.1 A detentora da Ata de Registro de Preços deverá atender às especificações anteriormente citadas, sendo
que os objetos  licitados deverão ser  fornecidos,  de forma parcelada,  de acordo com as necessidades da
Secretaria Municipal de Obras e Trânsito, devendo a vencedora proceder à entrega da mercadoria em até 10
(dez) dias corridos  contados da data de envio da Ordem de Fornecimento, sem a exigência de valor ou
quantitativo  mínimo,  e  sem  ônus  de  frete,  sendo  a  descarga  dos  equipamentos  por  conta  da  empresa
vencedora, nos locais indicados pelo setor requisitante e sem custos adicionais.
4.1.1 A detentora da Ata de Registro de Preços não poderá transferir, no todo ou em parte o objeto, SENDO
VEDADA A SUBCONTRATAÇÃO.
4.2 O objeto deverá ser cotado e entregue em conformidade com as características mínimas constantes nas
especificações do objeto.
4.3 A entrega deve ser realizada em local a ser acordado com a Administração Municipal,  na cidade de
Paraíso do Sul.
4.4 A entrega do(s) produto(s) deverá ser efetuada de acordo com a Ordem de Fornecimento, em até 10 (dez)
dias  após  o  envio  desta  à  empresa  vencedora  do  processo  já  homologado,  dentro  da  zona  urbana  do
município de Paraíso do Sul, cujo endereço exato será especificado na Ordem de Fornecimento. Os produtos
serão recebidos pelo servidor responsável designado da pasta.
4.5 Horário de Entrega: Entregas deverão ser feitas em horário de expediente normal,  das 08h00min às
11h30min e das 13h00min às 17h30min.
4.6 O(s) objeto(s) deverá(ão) ser entregue(s) conforme a necessidade da municipalidade, que procederá a
solicitação  nas  quantidades  que  lhe  convier,  através  de  Ordens  de  Fornecimento  (ou  instrumento
equivalente), que serão encaminhadas dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, sendo o
prazo nunca inferior a 07 (sete) dias.
4.7 A detentora  da Ata de Registro de Preços deverá  arcar  com as  despesas  de carga,  descarga e  frete
referentes às entregas dos produtos, inclusive as oriundas da devolução e reposição de mercadorias recusadas
por não atenderem ao Edital.
4.8 O(s) produto(s), objeto da licitação, deve(m) estar em perfeitas condições, novo(s), dispondo de garantia
de 01 (um) ano contra defeitos de fabricação, cabendo ao CONTRATADO a responsabilidade por todos os
ônus decorrentes destes.
4.9 Caberá ao FORNECEDOR obedecer ao objeto do edital e as disposições legais contratuais, prestando-os
dentro dos padrões de qualidade, continuidade e regularidade.
4.9.1 A prestação dos serviços e/ou o fornecimento de materiais de forma inadequada que não atenderem às
exigibilidades não serão recebidos e o pagamento ficará suspenso até sua regularização de forma integral.
4.10 As quantidades a serem fornecidas constantes do Termo de Referência que acompanhou o Edital da
licitação são estimadas, podendo, nos limites dos artigos 125 e 126 da Lei 14.133/2021, ser acrescidas ou
suprimidas em conformidade com a demanda do período de vigência da Ata de Registro de Preço (ARP).
4.11 A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com a entrega do produto.
4.12 A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do
número do processo, o número do Pregão e da Ordem de Fornecimento, a fim de acelerar o trâmite de
recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.
4.13  O(s)  bem(ns)  poderá(ão)  ser  rejeitado(s),  no  todo  ou  em  parte,  quando  em  desacordo  com  as
especificações constantes neste Edital de Licitação, no Termo de Referência – TR e na proposta, devendo ser
substituído(s) no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo
da aplicação das penalidades.
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CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES
5.1 Cabe ao Município:
5.1.1 A definição do objeto desta Licitação;
5.1.2 Tomar todas as providências necessárias à execução do processo licitatório;
5.1.3 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;
5.1.4 Manter pessoas ou constituir Comissão Especial designada pelo Prefeito, visando à fiscalização da
execução do contrato;
5.1.5 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
5.1.6  Efetuar  o  pagamento,  de  acordo  com  as  condições  e  prazos  estabelecidos  no  Edital,  Termo  de
Referência e na presente Ata de Registro de Preços;
5.1.7  Promover,  através  do  Fiscal  do  Contrato,  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  do  Contrato,
comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte da Administração;
5.1.8 Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela
Contratada;
5.1.9  Notificar  o  Contratado,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções  verificadas  no  objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas,
bem como sobre toda e qualquer irregularidade constatada na execução da Ata.
5.1.10 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e nesta Ata;
5.1.11 A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período, nos termos do art. 123, § único da Lei
14.133/2021.
5.1.12 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias.
5.1.13  A Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo  Contratado  com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
5.2 Cabe ao FORNECEDOR:
5.2.1 O Fornecedor deve cumprir todas as obrigações constantes no Contrato, Ata de Registro de Preço ou
documento equivalente e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
5.2.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes
no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a:
marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
5.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
5.2.4 Manter, durante a execução do contrato todas as condições de habilitação previstas neste Edital, e em
compatibilidade com as obrigações assumidas;
5.2.5  Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 01 (um) dia útil que antecede a data da entrega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
5.2.6 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
5.2.7 Atender a todos os pedidos de fornecimento, não se admitindo procrastinação em função de pedido de
revisão de preços;
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5.2.8 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;
5.2.9 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,  bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
5.2.10 Quando requerido, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:
I. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
II. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
III. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
contratado;
IV. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
V. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
5.2.11 Responsabilizar-se  pelo cumprimento de todas  as  obrigações  trabalhistas,  previdenciárias,  fiscais,
comerciais  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja  inadimplência  não  transfere  a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
5.2.12 Ainda, o Fornecedor se obriga a responder por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus
profissionais e ainda, por danos ou avarias e/ou repará-los, quando causados diretamente à Administração ou
a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução dos serviços, cabendo-lhe a restauração,
substituição ou indenização, conforme o caso.
5.2.13 Deverá o Fornecedor assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas
na legislação específica em caso de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas
os seus  empregados durante  a  prestação  do serviço  ou em conexão com ele,  ainda  que acontecido em
dependência do Município.
5.2.14 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação;
5.2.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,  devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei Federal nº
14.133, de 2021;
5.2.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratante;
5.2.17 Para  fins  de atendimento ao disposto na Lei  nº  13.709/2018 – Lei  Geral  de  Proteção de Dados
Pessoais  (LGPD),  as  informações  e  dados  apresentados  para  participar  do  processo  licitatório,  são  de
domínio público, em razão dos princípios do interesse público e da publicidade dos atos efetuados pela
municipalidade.
5.2.17.1 A Proponente obriga-se ainda, em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de
Proteção de Dados Pessoais (LGPD), a manter sigilo de todas as informações sobre os dados pessoais e
dados pessoais sensíveis, repassados em decorrência da execução da contratação, sendo vedado o repasse
dessas informações, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do
objeto contratado.

CLÁUSULA VI – DO PAGAMENTO

________________________________________________________________________________
Prefeitura Municipal de Paraíso do Sul – Rua Max Retzlaff, nº150 – CEP: 96.530-000

Município de Paraíso do Sul – RS – Fone: (55) 3262 1500 – E-mail: compras@paraisodosul.rs.gov.br



6.1  A contratada  deverá  apresentar  a  Nota  Fiscal  Eletrônica  física  no  momento  da  entrega  do  objeto,
indicando o número da conta corrente,  agência e banco,  correspondente a entrega do produto recebido,
endereçando-a ao MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO SUL, CNPJ: 92.000.207/0001- 84, localizada no endereço
Rua Max Retzlaff,  nº  150,  Bairro Centro,  Paraíso do Sul/RS – CEP: 96.530-000,  que será atestada por
servidor expressamente designado.
6.2 A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do
número do processo, o número do pregão e da Ordem de Fornecimento, a fim de acelerar o trâmite de
recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.
6.3 O pagamento será efetuado pela Tesouraria do Município, mediante nota fiscal emitida pela empresa,
sem ônus de frete, via sistema bancário.
6.4 Os pagamentos serão realizados no prazo de até 30 (trinta) dias da entrega da Nota Fiscal emitida pela
empresa.
6.5 Além da nota(s) fiscal(is) do(s) produto(s) fornecido(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar e manter
atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos:
I.  Prova de regularidade relativa à Seguridade Social,  emitida pelo órgão competente,  demonstrando
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos em lei, dentro de seu período de validade;
II.  Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, emitida pela
Caixa Econômica Federal, dentro de seu período de validade;
III. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, abrangendo todos os tributos de competência
do Município e relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de validade;
IV. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos de competência do
Estado e relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de validade;
V.  Prova  de  regularidade  para  com  a  Fazenda  Federal  (Certidão  Conjunta  de  Débitos  Federais,
administrados pela Secretaria da Receita Federal), abrangendo todos os tributos de competência do Estado e
relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de validade;
VI.  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho  através  da  Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), dentro de seu período de validade.
PARÁGRAFO ÚNICO: As Certidões Negativas de débitos deverão ser atualizadas na medida em que forem
vencendo o período de validade das mesmas.
6.6 No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal/fatura, serão devolvidos à
contratada para as correções necessárias, não respondendo a contratante por quaisquer encargos resultantes
de atraso na liquidação dos pagamentos correspondentes, quando este se der por culpa da contratada.
6.7 Nenhum pagamento será efetuado ao(à) CONTRATADO(A) enquanto pendente de liquidação, qualquer
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao
pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).
6.8 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.9  O  pagamento  a  ser  efetuado  à  empresa  adjudicatária  deverá  obedecer  à  ordem  cronológica  de
exigibilidade das obrigações estabelecidas pela contratante, de acordo com o disposto no artigo 141 da Lei nº
14.133/21.

CLÁUSULA VII – DA ALTERAÇÃO DA ATA E DOS PREÇOS
7.1 As alterações da Ata de Registro de Preços seguirão o disposto no Capítulo VII – Da Alteração dos
Contratos e Dos Preços da Lei Federal n.º 14.133/2021.
7.2 A Ata de Registro de Preços poderá ser alterada, com as devidas justificativas:
7.2.1 Unilateralmente pela Administração.
7.2.2 Por acordo entre as partes.
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7.2.3 Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato/ata de registro de preços em
caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em
qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.
7.3 Quando da análise de pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro de preços de produtos constantes na
Ata de Registro de Preços, será observado a presença dos seguintes pressupostos cumulativos para concessão
do direito, os quais deverão ser comprovados pelo Contratado:
I. Elevação dos encargos do particular;
II. Ocorrência de evento posterior à assinatura da Ata de Registro de Preços;
III. Vínculo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos da empresa;
IV. Imprevisibilidade da ocorrência do evento.
7.4 O dissídio, acordo entre empresa e funcionários para reajuste percentual do salário com base na inflação,
não se enquadra para pedido de reequilíbrio econômico-financeiro.

CLÁUSULA VIII – DAS PENALIDADES
8.1 O licitante vencedor e/ou contratado que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente
Edital  ficará sujeito às penalidades previstas na Lei  nº 14.133/2021 (Título IV – Das Irregularidades) e
Minuta da Ata (Anexo V), do presente Edital as quais fazem parte integrante deste.
8.2 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações (art. 155
da Lei nº 14.133/2021):
I. Dar causa à inexecução parcial do contrato:
II. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III. Dar causa à inexecução total do contrato;
IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
VIII.  Apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar  declaração  falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;
IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
8.3 Serão aplicadas as seguintes sanções às penalidades acima indicadas:
I. Advertência;
II. Multa;
III.  Impedimento  de  licitar  e  contratar  no  âmbito  da  Administração  Pública  direta  e  indireta  do  ente
federativo que tiver aplicado a sansão, pelo prazo de 03 (três) anos;
IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos.
8.4 Na aplicação das sanções serão considerados:
I. A natureza e a gravidade da infração cometida;
II. As peculiaridades do caso concreto;
III. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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IV. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
8.5 Para aplicação das sanções:
I. do inciso II do item 8.2: será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação; (art. 157)
II. dos incisos III e IV do item 8.2:
a) Instauração de processo administrativo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de
02 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos; (Art. 158, caput)
b) O licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir; (Art. 158, caput)
c) Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas
indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação; (Art. 158, § 2º)
d)  Serão  indeferidas  pela  comissão,  mediante  decisão  fundamentada,  provas  ilícitas,  impertinentes,
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas; (Art. 158, § 3º)
e)  A sanção prevista no inciso IV do item 8.2 será precedida de análise jurídica e será de competência
exclusiva de secretário municipal;
f) A prescrição ocorrerá em 05 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração Pública
Municipal, e será: (Art. 158, § 4º)
I. Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere este item;
II. Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
III. Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.
8.6 A multa  será  recolhida em percentual  de  0,5% a 30% incidente  sobre  o valor  do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
8.6.1 Para as infrações previstas nos subitens I ao VII do Item 8.2, a multa será de 0,5% a 15% do valor do
contrato licitado.
8.6.2 Para as infrações previstas nos subitens VIII ao XII do Item 8.2, a multa será de 15% a 30% do valor
do contrato licitado.
8.7 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administração Pública Municipal ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. (Art. 156, § 8º)
8.8 A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do
dano causado à Administração Pública Municipal.
8.9 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º
de  agosto  de  2013,  serão  apurados  e  julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito
procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.
8.10 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133/2021 ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. (Art. 160 da Lei
nº 14.133/2021)
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8.11  A Administração  Pública  Municipal,  no prazo  máximo 15 (quinze)  dias  úteis,  contado da  data  de
aplicação da sanção, informará e manterá atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
8.12 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma prevista
em edital ou em contrato. (Art. 162 da Lei nº 14.133/2021)
8.13 É admitida a reabilitação do licitante ou contratado, exigidos, cumulativamente: (Art. 163 da Lei nº
14.133/2021)
I. Reparação integral do dano causado à Administração Pública Municipal;
II. Pagamento da multa;
III. Transcurso do prazo mínimo de 01 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de
licitar e contratar, ou de 03 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;
IV. Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
V. Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos
neste item.
8.14 A sanção pelas  infrações  previstas  nos  incisos  VIII  (Apresentar  declaração ou documentação falsa
exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato) e XII
(Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013) exigirá, como condição de
reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo
responsável.

CLÁUSULA IX – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA
9.1 A gestão e fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o Decreto Municipal nº 59/2023,
que regulamenta a Lei Federal nº 14.133/2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no
Município de Paraíso do Sul.
9.2 Um representante será designado para acompanhar e fiscalizar a entrega do(s) bem(ns).
9.2.1 Caberá ao fiscal da contratação, verificar se o(s) item(ns), objeto da presente Ata de Registro de Preços
atende(m)  a  todas  as  especificações  e  demais  requisitos  exigidos,  bem como legitimar  a  liquidação do
pagamento  devido  ao  contratado  e  participar  de  todos  os  atos  que  se  fizerem  necessários  para  o
adimplemento a que se referir o objeto licitado, orientando as autoridades da necessidade de serem aplicadas
sanções ou a rescisão contratual.
9.2.2 O fiscal da Ata anotará todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do contrato, com a descrição
do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei Federal nº 14.133, de
2021, art. 117, §1º).
9.2.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato informará ao gestor, para que
sejam adotadas as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
9.2.4 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive
perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante  de  imperfeições  técnicas  ou  vícios
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes
e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA X – DO CANCELAMENTO E DA SUSPENSÃO DO REGISTRO DE PREÇOS
10.1 O registro do fornecedor poderá ser CANCELADO, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco)
dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nas seguintes hipóteses:
10.1.1 Pela Administração, quando:
a) O fornecedor não cumprir as exigências contidas no edital ou na ata de registro de preços;
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b) O fornecedor, injustificadamente, deixar de firmar o contrato decorrente do registro de preços;
c) O fornecedor der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de preços, por um dos
motivos elencados no art. 137 e seus incisos da Lei Federal nº 14.133/2021, e alterações posteriores;
d) Os preços registrados se apresentarem manifestamente superiores aos praticados pelo mercado;
10.1.2 Pelo fornecedor quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de cumprir
as exigências do instrumento convocatório, que deu origem ao registro de preços.
10.2 O cancelamento será precedido de processo administrativo a ser examinado pelo Órgão Gerenciador,
sendo que a decisão final deverá ser fundamentada.
10.3 A comunicação do cancelamento do registro do fornecedor,  nos casos previstos no subitem 10.1.1,
efetuar-se-á por escrito, juntando-se o comprovante de recebimento.
10.4 A solicitação do fornecedor ou prestador de serviços para cancelamento do registro de preço não o
desobriga  do  fornecimento  dos  produtos  ou  da  prestação  dos  serviços  até  a  decisão  final  do  Órgão
Gerenciador, a qual deverá ser prolatada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a
aplicação das penalidades previstas no instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido.
10.5 Enquanto perdurar o cancelamento, poderão ser realizadas novas licitações para aquisição de bens ou
prestação de serviços constantes do registro de preços.
10.6  A solicitação  do  fornecedor  para  cancelamento  do  preço  registrado  deverá  ser  formulada  com
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, facultada a Administração a aplicação das penalidades previstas
no edital, caso não aceite as razões do pedido.
10.7 O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será
formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.
10.8  O  fornecedor  poderá  solicitar  o  cancelamento  do  seu  registro  de  preço  na  ocorrência  de  fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual,  decorrentes de caso fortuito ou de
força maior, devidamente comprovados.

CLÁUSULA XI – ÓRGÃO GERENCIADOR
11.1 O órgão gerenciador será o Município de Paraíso do Sul.

CLÁUSULA XII – SUBCONTRATAÇÃO
12.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA XIII – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
13.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contratação.

CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1 Nos casos omissos, serão decididos pelo contratante, aplicadas as regras da Lei nº 14.133/2021, suas
alterações e demais normas federais aplicáveis, os princípios do Direito Administrativo e Constitucional, os
princípios da teoria geral dos contratos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078,
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
14.2 Em caso algum a CONTRATANTE pagará indenização à CONTRATADA por encargos resultantes da
Legislação Trabalhista e da Previdência Social, oriundos de contrato entre as mesmas e seus empregados,
prepostos ou terceiros.

________________________________________________________________________________
Prefeitura Municipal de Paraíso do Sul – Rua Max Retzlaff, nº150 – CEP: 96.530-000

Município de Paraíso do Sul – RS – Fone: (55) 3262 1500 – E-mail: compras@paraisodosul.rs.gov.br



CLÁUSULA XV – DO FORO
15.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Agudo/RS para dirimir eventuais dúvidas e/ou conflitos originados
pela presente Ata e pelo futuro contrato/empenho, com renúncia a quaisquer outros por mais privilegiados
que possam ser.

Paraíso do Sul, 13 de setembro de 2024.

Autorização para assinatura digital.

_________________________________
ARTUR ARNILDO LUDWIG

Prefeito Municipal de Paraíso do Sul
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